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1. Introdução

Nos países desenvolvidos, o envelhecimento da população ocorreu lentamente, efetivando-se ao longo de mais de cem anos. Diante
destes dados bastante relevantes sobre o envelhecimento, os profissionais da saúde, devem ampliar seus conhecimentos sobre este
tema contribuindo para uma conceituação de prevenção, cura e reabilitação de distúrbios físicos e emocionais (CAMARA, 2009).

2. Objetivos

Este estudo teve como objetivo identificar a presença de doenças classificadas como demência e depressão em idosos
institucionalizados.

3. Desenvolvimento

Trata-se de uma pesquisa exploratória, descritiva, visando contribuir com a saúde física e mental da população idosa residente em
uma instituição de longa permanência, da cidade de Piracicaba, estado de São Paulo. A coleta de dados foi realizada nos meses de
maio e junho do corrente ano. Participaram da pesquisa 200 idosos, de ambos os sexos, tendo como critérios de inclusão na pesquisa
ser morador do Lar, ter idade igual ou superior a 60 anos, aceitar em participar da pesquisa assinando o Termo de Consentimento
Livre e Esclarecido.
Para a coleta de dados foram utilizados três instrumentos de pesquisa: o primeiro constava da ficha de informações
sócio-demográficas e clínicas dos sujeitos pesquisados; o segundo de Escala de Depressão Geriátrica (EDG) e o terceiro de



Mini-exame do Estado Mental (MEEM). Os dados dos sujeitos foram objetos de um traçado sócio-demográficos, assim como foram
objetos de discussão no conjunto dos resultados e de reflexão com base na literatura sobre o tema.

4. Resultado e Discussão

Analisando o Quadro 1 sobre as características sócio-demográficas da população estudada, verificou-se que a predominância de
idosos do sexo feminino era de 133 (66,5%) e 67 de idosos (33,5%) eram do sexo masculino. Com relação à faixa etária dessa
população, constatou-se que entre 81-90 anos eram 72(36%) idosos; de 71-80 eram 62(31%) idosos; de 60-70 eram 44(22%) idosos;
com idades acima dos 91 anos eram 15(7,5%) idosos e, aqueles que não souberam responder, eram 7 idosos com um percentual de
3,5%. Com relação ao grau de escolaridade da população, verificou-se um percentual alto de baixa escolaridade dos idosos, sendo que
78 idosos (39%) eram mulheres e 42 idosos (21%) homens, sendo os que tinham primeiro grau completo eram 7(3,5%) mulheres e
2(1%) homens; segundo grau incompleto era 1(0,5%) mulher e (0%) homens, segundo grau completo eram 7 (3,5%) homens e
17(8,5%) mulheres; terceiro grau incompleto (0%) homens e (0%) mulheres e terceiro grau completo 20(10%) mulheres e 9(4,5%)
homens; e analfabetos eram 10(5%) mulheres e 7(3,5%) homens. Detectou-se que uma grande parte da população não chegou a
completar os quatro primeiros anos do Ensino Fundamental. Através desses dados observou-se um forte agravante para menor
desempenho dos entendimentos das questões analisadas, já que vários estudos, como Diniz et al (2006), apontam que o grau de
escolaridade seria agravante para não entendimentos das questões. Com relação às atividades sociais da população estudada,
observou-se percentuais significativos com 34(17%) mulheres e 27(13,5%) homens que praticam mais de uma atividade física e que
relatam se sentir muito bem com estas práticas. Entendeu-se que praticar uma atividade física como a caminhada, desde que com
orientação medica, para esta população é um fator necessário para o bem estar físico de todos. Constatou-se que aqueles que fazem
outras atividades, como hidroginástica, eram 17(8,5%) mulheres e 3(1,5%) homens e aqueles que não praticam nenhuma atividade
eram 20(10%) mulheres e 10(5%) homens. Segundo Junior et al (2008) ressalta em seu estudo, há a necessidade de atividades físicas
para idosos, pois estas trazem benefícios, tanto físicos como cognitivos para o individuo, favorecendo o não aparecimento de algumas
doenças. Ao analisar o quadro sobre a caracterização da população estudada, verificou-se no estado civil dos sujeitos a prevalência de
mulheres, sendo que na maioria eram viúvas, e que eram 49(24,5%) mulheres e 16(8%) homens. Embora o número total de
entrevistados ser de mulheres, de acordo com as literaturas, as mulheres vivem mais que os homens. Segundo Braz (2005), os homens
com mais de 50 anos estão mais propensos a morrer do que as mulheres e que o risco maior é depois de 80 anos. Atualmente, o que a
literatura nos mostra é que o sexo masculino tem maior fator demográfico de morte prematura, nos homens o risco de adoecer se da
de acordo com o estilo de vida que os homens levam (como por exemplo, fumo, álcool, estresse, trabalho). A autora ressalta ainda que
os homens cuidam menos da saúde, somente procurando assistência medica quando não suportam mais a doença. Da população
estudada 39 (19,5%) eram mulheres solteiras e 17(8,5%) eram homens, seguindo do estado civil “casado” 32(32%) mulheres e
21(10,5%) homens, já para a questão “companheiro” as mulheres tiveram porcentagem 10(5%) e (0%) homens relataram terem
companheiras apenas. Quanto à variável “separado” há um predomínio muito grande de homens, 13(6,5%) homens e
3(1,5%)mulheres e isso levou-se a crer que as mulheres valorizam mais o matrimônio. Ainda observou-se que nos dados do perfil da
população estudada, na questão número de filhos, observou-se um percentual alto de idosos sem filhos, 45(22,5%) mulheres e
22(11%) homens; de 1 a 5 filhos 84(42%) eram mulheres e 44(22%) eram homens, de 6 a 10 filhos, a porcentagem de 4(2%)
mulheres e 1(0,5%) homem. Isso permitiu deduzir-se que os homens estão mais conscientes das dificuldades de manter a educação e a
saúde dos filhos, por se tratar de idosos com mais de 60 anos. Deduziu-se também que há alguns anos atrás já havia uma preocupação
da população quanto ao número de filhos. Na questão sobre o tempo de permanência destes sujeitos na Instituição, houve um
percentual alto em relação à sua permanência, de 1 a 10 anos eram 74(37%) mulheres e 35(17,5%) homens; com menos de 1 ano de
residência no Lar houve uma pequena diferença (3%) em relação a 11(5,5%) homens e 17(8,5%) mulheres. De 11 a 20 anos ainda as
mulheres são a maioria 23(11,5%) mulheres e 6(3%) homens: com mais de 20 anos a diferença é de apenas (1,5%), sendo 5(2,5%)
mulheres e 2(1%) homens; os idosos que não souberam responder eram 14(7%) mulheres e 13(6,5%) homens. Seguindo as
informações dos determinantes relacionados às informações clínicas dos sujeitos sobre as doenças crônicas, dos 200 idosos
pesquisados 47(23,5%) mulheres e 26(13%) homens tinham mais de uma patologia, entre elas a que prevaleceu eram Diabetes,
Hipertensão, Osteoporose, Osteoartrite, Parkson, Fibromialgia, Alzheimer, Depressão, Tiróide, Anemia, Reumatismo, Câncer de
próstata, Catarata, Câncer generalizado, Colesterol elevado e para os que tinham apenas 1 patologia eram 35(17,5%) mulheres e 20
(10%) homens. Segundo estes idosos, as medicações mais usadas eram Sinvastatina, Metiformina, Captopril, Purant4, Omeprazol,
Aldomet, Furosemida. Aqueles que não souberam responder atingiram uma porcentagem de 37(18,5%) mulheres e 22(11%) homens.
Observou-se neste estudo, segundo relatos dos sujeitos, que em algum momento de suas vidas fizeram tratamento ou ainda fazem
tratamento psiquiátrico 9(4,5%) mulheres e 4(2%) homens, sendo os medicamentos mais usados Fluvoxamina, Fluoxetina, Lexotan,
Diazepan e Respiridona. Seguindo as análises e discussões dos resultados da pesquisa que teve como objetivo identificar a presença
de doenças classificadas como Demência e Depressão, em idosos institucionalizados, utilizou-se, como segundo instrumento de
pesquisa, o Mini-Exame do Estado Mental. Este instrumento permite realizar uma avaliação de enfermagem das funções cognitivas do
individuo e, assim, ampliar os conhecimentos de enfermagem a respeito de patologias como Depressão e Demência entre idosos



institucionalizados, para que possa se criar subsídios para avaliar e orientar seguindo o diagnóstico de enfermagem, instrumento usado
por enfermeiros e conhecido mundialmente. Este instrumento consta de questões: orientação temporal (5 pontos), orientação espacial
(5 pontos), registro de três palavras (3 pontos), cálculo (5 pontos), recordação (3 pontos), linguagem (8 pontos) e capacidade visual (1
ponto). O escore do MEEM pode variar de 0 a 30 pontos. Segundo o item escolaridade, Diniz et al (2006) relata que a escolaridade é
ponto fundamental para avaliação da pontuação com escore diferenciados de corte. Segundo alguns estudos no Brasil, em
consequência da baixa escolaridade e um alto número de analfabetos, a estratificação dos pontos de corte faz–se necessário, pois
assume grande importância na classificação dos idosos com déficit cognitivo, já que aumenta a chance de melhor entendimento das
perguntas quando o individuo tem pelo menos alguns anos de estudo ou em idade avançada. Seguindo os critérios de corte de
(Bertolucci et al 1994), diagnóstico de declínio cognitivo, em função do nível de escolaridade, 13 para analfabetos, 18 para baixa e
média escolaridade e 26 para alta escolaridade. Dos Idosos pesquisados que apresentarem valores iguais ou acima do ponto de corte
são considerados normais cognitivamente, e aqueles que os valores forem abaixo do ponto de corte, apresentam prováveis déficit
cognitivos. Os dados mostram que analfabetos eram - mulheres: 6 > ou = 13 (3%) e 4 < que 13, somando um total de 10 mulheres
sendo que 6 não apresentaram déficit cognitivo e 4 apresentaram. Homens: 6 > ou = 13 (3%) e 1 < que 13, somando um total de 7
homens sendo que 6 não apresentaram déficit cognitivo e apenas 1 apresentou. Baixa e média escolaridade – mulheres: 66 > ou = 18
(33%) e 37 < 18 (18,5%), somando um total de 103 mulheres, sendo que 66 não apresentaram déficit cognitivo e 37 apresentou.
Homens: 32 > ou = 18 (16%) e 19 < 18 (9,5%), somando um total de 51 homens, sendo que 32 não apresentaram déficit cognitivo e
19 apresentaram. Superior – mulheres: 10 > ou = 26 (5%) e 10 < 26 (5 %), somando um total de 20 mulheres onde 10 não
apresentaram déficit cognitivo e 10 apresentaram. Homens: 5 > ou = 26 (2,5%) e 4 < 26 (2%) somando um total de 9 homens onde 5
não apresentaram déficit cognitivo e 4 apresentaram. Observando os dados, os valores em porcentagem de acordo com a escolaridade
revelaram que dos 17 analfabetos pesquisados (29,41%) estavam com déficit cognitivo, dos 154 de baixa escolaridade (36,36%)
estavam com déficit cognitivo e dos 29 com curso superior (48,27%) estavam com déficit cognitivo, de acordo com os critérios de
corte de Bertolucci et al (1994). Os idosos com curso superior tinham em média, de 70 a 94 anos o que permitiu observar que o fator
idade pode ser um determinante para o não entendimento das questões, segundo Diniz et al 2006. Dando continuidade aos resultados
apresentados utilizando a Escala de Depressão Geriátrica – EDG, o autor ressalta ainda que a EDG é um teste usado para detecção de
sintomas depressivos que é aplicado um questionário com 15 perguntas afirmativas / negativas que a contagem máxima é de 15
pontos, resultado com uma pontuação de 5 pontos negativos ou mais pontos diagnostica depressão, sendo que o escore igual ou maior
que 11 caracteriza depressão grave. Quando analisados os dados utilizando a Escala de Depressão Geriátrica (EDG), das 15 questões
apresentadas, idosos que não apresentaram quadros depressivos 82(41%) mulheres e 39(19,5%) homens; aqueles que na avaliação de
enfermagem apresentavam quadros depressivos leves 46(23%) mulheres e 22(11%) homens e apresentaram um quadro depressivo
grave nas avaliações de enfermagem foram 6(3%) mulheres e 5(2,5%) homens. Estudos mostram e em nossas atividades do dia a dia
de assistência de enfermagem tanto na área hospitalar como na área de saúde coletiva constatou-se que população idosa
institucionalizada está mais suscetível a desenvolver quadros depressivos.

5. Considerações Finais

O estudo apresenta uma série de pontos passíveis de crítica e que merecem consideração. Não se utilizou, nesse estudo, escalas de
avaliação para determinar a intensidade de sintomas depressivos e demência nos grupos e, tampouco, avaliou-se a influência que o
tempo de doença teve nos resultados. A utilização das escalas poderá gerar dados importantes quanto ao grau de comprometimento
psicopatológico e o grau de comprometimento cognitivo observado. No entanto, um diagnóstico clínico, seguindo os critérios da
DSM IV para as síndromes, aproxima os resultados do estudo do que, efetivamente, acontece na vida real dos clínicos envolvidos em
atendimento primário e secundário no Brasil. A questão da baixa escolaridade, da população atendida, torna-se um importante fator a
ser observado. Na amostra utilizada neste trabalho, encontrou-se 17 indivíduos analfabetos 8,5% e 12(60%) com primeiro grau
incompleto. Tal fato mostra-se relevante tanto no que diz respeito à aplicação da testagem cognitiva, quanto em relação à
interpretação dos resultados das mesmas. No estudo apresentado houve números significativos, quanto à demência em idosos com
curso superior, o que contrapõe a estudos que revelam que o grau de analfabetismo seria um agravante para entendimento das
questões. No caso desta pesquisa, não se pode afirmar que o analfabetismo interferiria nas respostas. A prevalência de sintomas
depressivos do presente estudo, verificada pela Escala de Depressão Geriátrica (GDS) com idosos institucionalizados, foi de 39,5%
como a encontrada por outros trabalhos. Embora os dados do atual estudo não tenham sido significantes, os resultados apontam para a
importância de se dedicar à saúde mental desses idosos, objetivando o diagnóstico precoce e tratamento adequado da depressão, uma
condição tão frequente na terceira idade. O não-reconhecimento dessa enfermidade e a consequente ausência de tratamento podem
contribuir com o aumento da morbidade e, provavelmente, da incidência de óbitos nessa faixa etária. Faz-se ainda necessário o
desenvolvimento de outras pesquisas estratégicas para subsidiar o planejamento de ações voltadas para a assistência ao idoso. Estes
dados podem servir para a organização de um protocolo simples, racional e de baixo custo para o atendimento da população em
serviços como estes.



Referências Bibliográficas

BERTOLUCCI, P.H.F.; BRUCKI, S.M.D.; CAMPACCI, S.R.; JULIANO, Y. O mini-exame do estado mental em uma população
geral: impacto da escolaridade. Arquivos Neuropsiquiátricos, v. 52, n.10, 1994, p. 1-7.

BRAZ, M.A. construção da subjetividade masculina e seu impacto sobre a saúde do homem: reflexão bioética sobre justiça
distributiva. Revista Ciências Saúde Coletiva. 10 (1): 97-104, 2005.

CAMARA, V.D. et al. Reabilitação cognitiva da demência. Revista Brasileira Neurologia. V. 45, n. 1, mar. 2009, p. 26.

DINIZ, O.S.B.et al.Nível educacional e idade no desempenho no Miniexame do Estado Mental em idosos residentes na
comunidade.Revista psiq.Clin.34.(1) ;13-
17,2007.

FERRARI, J.F. DALACORTE, R.R, Uso da escala de depressão geriátrica de yesavage para avaliar a prevalência de depressão em
idosos hospitalizados. Scientia Médica, Porto Alegre, v.1, n.1, p.3-8, jan/mar.2007.

Anexos



 



 



 


